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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

(23 de novembro de 2020) 

Ao vigésimo terceiro dia do mês de novembro de dois mil e vinte, pelas dezoito horas, a reunião 

do Conselho Fiscal teve lugar, na Sala Ribeiro Santos e, simultaneamente, por via da plataforma 

zoom com o 2º vogal do Conselho Fiscal, Gonçalo Marques de Almeida, que se encontra de 

Erasmus.  

Estiveram presentes na Reunião, o Presidente, Tomás Viçoso; o Vice-Presidente, Luís Januário; 

a Secretária, Carolina Rufino; o 2º Vogal, Gonçalo Marques de Almeida; a 1ª Suplente, Inês 

Loureiro; o 2º Suplente, Pedro Pinto e o 3ª Suplente, António Pestana.  

A 1ª vogal, Thaís Sousa, não conseguiu estar presente, devido à incompatibilidade de horários 

com o seu emprego, pelo que a falta se encontra justificada.  

 

A ordem de trabalhos foi:  

→ Período Antes da Ordem do Dia (PAOD);  

→ Aprovação do Plano de Atividades do Conselho Fiscal;  

→ Discussão do Orçamento da Direção.  

 

→ Período Antes da Ordem do Dia (PAOD):  

O Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso, deu início à Reunião, relembrando que a ordem 

do dia se inicia com a aprovação do Plano de Atividades do Conselho Fiscal, discutido na reunião 

anterior, que teve lugar no dia vinte e um de novembro de dois mil e vinte, via zoom.  

Após isto, salientou que a falta de comparência da 1ª vogal, Thaís Sousa, não se consubstanciava 

numa falta injustificada uma vez que existiu uma incompatibilidade de horários. 

O Presidente referiu ainda que enviou o Regimento Interno do Conselho Fiscal, discutido e 

aprovado na reunião de dia vinte e um de novembro, de modo a que todos os membros do 

Conselho Fiscal tenham acesso.  

O Vice-Presidente, Luís Januário, questionou quando seria publicado no site da AAFDL, cuja 

resposta, por parte do Presidente, foi que será publicada após a apresentação em RGA que, por 

sua vez, se irá realizar no dia vinte e seis de novembro de dois mil e vinte.  
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→ Aprovação do Plano de Atividades do Conselho Fiscal: 

No âmbito da aprovação do Plano de Atividades do Conselho Fiscal, o Presidente pediu que 

todos consultassem o documento para que verificássemos se existia qualquer erro que necessitasse 

ser retificado.  

Frisou ainda que a medida que o Conselho Fiscal implementou da aproximação aos órgãos dos 

Núcleos e respetivos Conselhos Fiscais, devemos ter em conta que há núcleos que não têm 

Conselho Fiscal e, portanto, foi feita uma retificação nesse aspeto, na qual a medida terá o teor 

seguinte: aproximação aos órgãos dos núcleos encarregues pela atividade de fiscalização. Isto 

para que não acontecessem possíveis interpretações de que o Conselho Fiscal estaria a retirar a 

autonomia dos núcleos, quando o único objetivo é unicamente a transparência inerente tanto ao 

Conselho Fiscal como aos núcleos que recebem algumas verbas.  

Tomás Viçoso deu a palavra à Secretária, Carolina Rufino, para proceder à votação.  

Foi realizada a votação para aprovação do Plano de Atividades do Conselho Fiscal, aprovado por 

unanimidade dos membros presentes, com sete votos a favor, zero abstenções e zero votos contra.  

 

→ Discussão do Orçamento da Direção:  

Tomás Viçoso começou por fazer um enquadramento aos membros do Conselho Fiscal no que 

diz respeito ao Orçamento da Direção. O orçamento, devido à transição de empresa de 

contabilidade, não tinha pressa na sua feitura, contudo, tendo em conta a marcação da RGA para 

quinta feira, dia vinte e seis de novembro, e sendo que o objetivo é existir legitimidade para 

investir em alguns pontos dos programas apresentados, tal só seria possível depois da aprovação 

do Orçamento.  

Acrescentou ainda que, durante a semana, a Direção teve várias reuniões com os núcleos, onde 

algumas questões estiveram a ser discutidas, pelo que o Conselho Fiscal tem de esperar uns dias 

para a análise dos mesmos.  

O Presidente sugeriu ainda que analisemos o orçamento e o plano de atividades da Direção em 

simultâneo, de forma a facilitar a análise. O Conselho Fiscal concordou. 

Tomás Viçoso referiu ainda que o Presidente da Direção, Ricardo Vicente, enviou um e-mail a 

colocar uma questão para ser averiguada pelo Conselho Fiscal. Foi pedido que o Conselho Fiscal 

realizasse um parecer relativamente ao orçamento do Vogal dos Mestrados e Saídas Profissionais, 
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uma vez que parece ser elevado, tanto quando comparado ao orçamento dos últimos mandatos, 

como para os fins que o departamento pretende cumprir.  

No âmbito do pedido do Presidente da Direção, Tomás Viçoso relembrou que temos um prazo 

de oito dias úteis para responder a pedidos por parte da Direção, pelo que o Conselho Fiscal 

decidiu começar pela análise do Orçamento do Departamento de Mestrados e Saídas 

Profissionais, de modo a que possa ser disponibilizando rapidamente, para que seja possível uma 

retificação pelo Vogal e posterior análise por parte do Conselho Fiscal.  

 

Orçamento do Departamento de Mestrados e Saídas Profissionais: 

Luís Januário iniciou a discussão do orçamento, afirmando que, de facto, nos últimos anos pode 

ter existido algum investimento, por parte da AAFDL, para o Departamento, mas na sua opinião, 

tendo em conta o número de pessoas que abrange e sendo que as Saídas Profissionais podem 

abranger todas as pessoas, nomeadamente, os alunos do 3º e 4º ano no âmbito de estágios de verão 

ou estágios profissionais, devemos ter atenção ao valor investido nos últimos anos e tentar 

perceber se é o valor deste ano que é excessivo ou se é o valor dos mandatos anteriores que é 

redutor. 

Para além disto, o Conselho Fiscal deve tentar perceber com a ajuda do Vogal do Departamento 

de Mestrados e Saídas Profissionais, qual é o objetivo final dos valores que pretende obter. Isto 

porque, e a título de exemplo, se o Vogal pretender alocar um montante monetário numa 

Conferência, e se os alunos, para participarem, tiverem de pagar um determinado preço, então 

não é um investimento tão infundado, tendo em conta a situação pandémica que atravessamos.  

Por outro lado, o Vice-Presidente refere ainda que, enquanto Conselho Fiscal, se deve ter em 

atenção que, tendo em conta, as circunstâncias em que nos encontramos devido à pandemia, não 

podemos reduzir o financiamento de uns departamentos, que também necessitam para a 

prossecução das suas atividades, para alocar no departamento em questão.  

Por fim, o Conselho Fiscal deve ter em atenção que há certas medidas que o Departamento de 

Mestrados e Saídas Profissionais tem, mas que podem ser realizadas com outros departamentos, 

não sendo preciso uma maior alocação a nível monetário.  

Tomás Viçoso concordou com o Vice-Presidente, na medida em que, realmente, é um 

Departamento em que se justifica um maior investimento, contudo, ressalva o seguinte: o 

Orçamento deste ano terá de ter muito em conta a situação atual de pandemia para a nossa 

Associação, ou seja, o orçamento deste ano não poderá ser tão elevado como os de anos anteriores 
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ou canalizará um valor maior para departamentos que, habitualmente, não costumam ter um valor 

tão grande.  

Gonçalo Marques de Almeida colocou a questão de saber se, na hipótese de um departamento 

pedir um orçamento mais elevado que o normal, se isso implica a redução dos outros 

departamentos.  

Tomás Viçoso respondeu à questão do 2º Vogal, explicitando que existe uma ligação entre o 

aumento do investimento de um departamento e a redução nos outros.  

Luís Januário referiu que, tendo em conta a situação pandémica, à partida, o orçamento na sua 

globalidade, vai ser reduzido, contudo, se existirem contrapartidas económicas das atividades que 

se pretendem realizar com o pedido de aumento orçamental, relativamente a mandatos anteriores, 

então esse aumento não é necessariamente injustificado.  

 

 

Medidas do Departamento de Mestrados e Saídas Profissionais: 

→ Semana das Profissões Jurídicas – 600 euros: 

Tomás Viçoso afirmou que esta atividade não poderá ser presencial, pelo que os investimentos 

em brunchs não vão ser necessários. Apesar de ser uma atividade muito interessente, o Gabinete 

das Saídas Profissionais já elabora uma atividade que é desenvolvida, durante o ano inteiro, que 

consiste em várias conferências sobre as várias opções jurídicas que existem.  

Luís Januário reforçou que a divulgação é competência do marketing, pelo que não haveria um 

custo acrescido ao desenvolvimento desta mesma atividade.  

Carolina Rufino referiu que os certificados, hoje em dia, e cada vez mais, costumam ser em 

formato digital, devido ao Covid-19 e à utilidade prática na vida profissional, pelo que o gasto 

nesse aspeto, não se justificaria.   

Tendo em conta estas considerações, o Conselho Fiscal considera que o valor que se pretende 

para esta atividade deve ser mais reduzido, tendo em conta, a situação atual de pandemia e o efeito 

que a própria medida pretende cumprir.  

 

→ Guia das Profissões Jurídicas – 200 euros: 
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Tomás Viçoso considerou que sendo o Guia das Profissões Jurídicas um gasto frequente na 

história dos mandatos anteriores do departamento em questão e considerando a utilidade que 

poderá ter na vida dos estudantes da faculdade, o gasto encontra-se justificado.  

Além disto, a nível de segurança pandémica, a impressão de guias e entrega não é aconselhável.  

O Vice-Presidente referiu que o design dos guias pode estar implícito no valor, contudo, o 

Presidente relembra que a AAFDL tem uma empresa destinada à produção desse mesmo 

resultado (BLAT), pelo que não se justificaria acrescentar um montante ao orçamento com base 

no design.  

Assim, o Conselho Fiscal concorda numa redução significativa do orçamento desta atividade.  

 

→ Conferências, workshops, cursos e palestras – 12 000 euros:  

António Pestana explicitou que, embora o que o Vogal do departamento pretenda seja a compra 

de uma plataforma, com o fim de a utilizar para a realização das jornadas das saídas profissionais, 

atualmente, tanto as conferências como os workshops, cursos ou palestras, já se realizam por via 

zoom.  

Carolina Rufino acrescentou que mesmo que a situação pandémica melhorasse 

significativamente, dificilmente se conseguiria realizar presencialmente, durante o mandato.     

Tomás Viçoso explicou que o departamento em questão no anterior mandato teve um orçamento 

de dois mil euros. Não obstante isso, tem em conta que é um departamento onde deve existir um 

investimento maior e enaltece a proatividade do Departamento, contudo, tem de ser continua e 

progressivamente. Assim, não considera que, num ano como este, seja essencial a aquisição de 

uma plataforma uma vez que existem outras plataformas digitais, como o zoom, que cumprem o 

efeito e não originam gastos excessivos.  

António Pestana, suplente do Conselho Fiscal, afirmou que, se a vogalidade de mestrados está 

mais ligada ao GSP e se o GSP já tem uma plataforma, então deve ser utilizado esse recurso que 

a faculdade já adquiriu para o GSP, em prol da faculdade. 

Para além disto, o Presidente afirmou que, na sua opinião, é incomportável para a AAFDL, a 

organização de um número tão elevado de cursos e workshops única e exclusivamente para o 

departamento dos Mestrados e Saídas Profissionais. Para o primeiro semestre do próximo ano, o 

mandato terá dois meses e o departamento pretende ter dez cursos, durante esses meses, o que 

seria mesmo incomportável a nível temporal. 
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Luís Januário ressalvou que, em princípio, a pandemia não vai alterar do registo atual e, se 

alterar, poderá haver retificação do orçamento em questão para prossecução das referidas 

atividades, contudo, até alterar, todas estas atividades se ponderam online.  

O Conselho Fiscal considera incomportável, para aquilo em que se consubstancia a atividade da 

AAFDL, realizar 24 cursos apenas e só para o departamento de mestrados. No entrado, deve 

ponderar-se até que ponto é que estes cursos e workshops não se interligam aos núcleos e a outros 

departamentos.  

Por fim, o Presidente sugeriu que a AAFDL deve aproximar-se de entidades como a ELSA, de 

modo a que os projetos se realizem em conjunto, adquirindo uma maior incidência e apoio extra.  

Deste modo, o parecer do Conselho Fiscal no que concerne a esta medida, consiste em reduzir 

severamente o orçamento.  

 

→ Jornadas da Empregabilidade – 300 euros: 

A este propósito, o Vice-Presidente, Luís Januário, reforçou o que foi dito supra, pelo que 

apenas quando existir uma alteração, será possível avaliar o orçamento em sede de realização 

presencial desta mesma atividade, surtindo para o efeito uma retificação do orçamento.  

Gonçalo Marques de Almeida referiu a importância que se deve dar a estas jornadas, no sentido 

de melhorar substancialmente as jornadas da empregabilidade.  

Tomás Viçoso afirmou que, não obstante concordar tanto com a melhoria das jornadas da 

empregabilidade, assim como com o aprimoramento do guia das saídas profissionais, de modo a 

alcançar o nível de outras instituições, a AAFDL não tem competência para tal.  

Gonçalo Marques de Almeida sustentou que se não é competência da AAFDL, então não haverá 

razão para o valor excessivo pedido para realização desta mesma medida.  

O Conselho Fiscal defende a redução do orçamento desta medida uma vez que, se esta se vai 

realizar em colaboração com o GSP, e sendo da competência deste último, a sua organização e 

realização, então o gasto previsto não será da AAFDL, mas sim da direção da faculdade.  

 

→ Jornada da Empregabilidade Internacional – 300 euros: 

As razões são as mesmas que foram apresentadas quanto ao regime presencial das jornadas da 

empregabilidade.  



 
 

Ata da Reunião do Conselho Fiscal (23 novembro 2020) 

 

7 

 

Luís Januário sugeriu ainda que, a AAFDL pode tentar que o Gabinete de Saídas Profissionais 

se organize e se comprometa a realizar esta medida, de modo a que não exista necessidade de 

alocarmos fundos da AAFDL para tal. Apenas se for recusada essa colaboração, é que o 

orçamento deverá ser analisado para possível financiamento da atividade.  

O Conselho Fiscal concorda com a sugestão do Vice-Presidente.  

 

→ Guia dos Mestrados – 200 euros: 

O valor orçamentado é exatamente o mesmo que o valor orçamentado no mandato anterior, pelo 

que faz sentido manter-se, sempre com a ressalva e sugestão do Conselho Fiscal de que, não deve 

ser impresso e entregue devido à propagação do vírus Covid-19.  

 

→ Tour Jurídico – 350 euros: 

No que concerne à medida que instaura o Tour Jurídico, o Conselho Fiscal concordou que a 

deslocação de pessoas não cabe à AAFDL. Para além disto, o Vice-Presidente, Luís Januário, 

relembrou que, neste momento, a AAFDL e o país atravessam uma situação de pandemia e 

enquanto não se alterar, as atividades presenciais são reduzidas ao mínimo indispensável, pelo 

que todas as outras, serão online. Contudo, se a situação pandémica melhorar, poderá haver 

orçamento retificativo, de modo a que se reconsiderem estas mesmas atividades.  

Deste modo, o Conselho Fiscal sugere a redução deste orçamento.  

 

→ Prémio Jorge Miranda – 100 euros: 

O prémio Jorge Miranda é um projeto novo do NELB, pelo que, mesmo que diga respeito a 

mestrandos, na sua essência, em nada corresponde à competência do departamento.  

O Conselho Fiscal considera que esta seria uma despesa inerente à atividade do NELB, pelo que 

não deve constar do Departamento de Mestrados e Saídas Profissionais. 

 

→ Canal da Assinatura da AAFDL editora – 1500 euros: 

Tomás Viçoso afirmou que a AAFDL é uma associação que tem como fim os estudantes e os 

seus interesses, pelo que faz uma nota de louvor ao projeto em causa.  
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Contudo, esta medida, em primeiro lugar parece ser da competência da vogalidade da Produção 

Jurídica. Acresce ainda que, tendo em conta que o Vogal do departamento de Mestrados e Saídas 

Profissionais não falou com a Vogal do departamento de Produção Jurídica, e sendo que se trata 

não de uma medida em concreto, mas apenas um projeto, então o Conselho Fiscal sugere a 

proposição da medida e desenvolvimento da mesma, de modo a que, posteriormente, seja possível 

dar um parecer justificado.  

Em suma, o Conselho Fiscal sugere a redução do orçamento deste projeto, o que não invalida 

posterior retificação.  

 

→ Legal Clinic – 3000 euros: 

A Legal Clinic é um espaço, onde existe um conjunto de pessoas destinadas a estudar e aprofundar 

medidas legislativas que versem sobre determinada matéria, para que depois possam seguir para 

a Assembleia da República.  

A medida consiste na implementação da Legal Clinic num espaço da faculdade, com a cooperação 

da direção da faculdade e da AAFDL. A justificação do orçamento pedido é o arrendamento de 

um espaço para o efeito.  

O Conselho Fiscal ponderou e, mais uma vez, não sendo um projeto que diga respeito à 

competência de alunos, aqui representados pela vogalidade de Mestrados e Saídas Profissionais, 

mas sim um projeto que deve ser desenvolvido pela direção da faculdade, então o parecer quanto 

a este orçamento é negativo.  

 

→ Aquisição de Obras para a Biblioteca– 10 000 euros: 

António Pestana afirmou que o valor em questão depende da fundamentação uma vez que se 

justifica a aquisição de obras específicas do nível de mestrado, ainda que o valor seja excessivo. 

Contudo, se as obras que se pretendem adquirir são para o curso de Direito, no geral, então aqui 

estaríamos no âmbito da competência do Departamento da Produção Jurídica.  

Tomás Viçoso considerou que a AAFDL tem de estar presente na vida dos estudantes e ajudar 

sempre no que conseguir, no entanto, a aquisição de obras é uma competência da Direção da 

Faculdade, que deveria proporcionar uma maior panóplia de livros para os mestrandos. Porém, 

considera que também a AAFDL pode ter uma palavra a dizer sobre a aquisição de livros.  

O Presidente ressalvou, ainda, que, na eventualidade de a aquisição de livros se consubstanciar 

única e exclusivamente em obras para os mestrandos e, portanto, já esteja na competência deste 
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departamento, o valor pedido para tal, é excessivo, pelo que o Conselho Fiscal não poderia dar 

parecer positivo quanto a esta questão.  

Carolina Rufino afirmou que, mesmo que a aquisição de livros para a Biblioteca seja para alunos 

de mestrado, devemos ter em conta que a situação pandémica que a AAFDL atravessa, não 

permite que o orçamento para a concretização desta medida, seja tão elevado.  

Tomás Viçoso considerou que esta necessidade é ponto assente, contudo, esta mesma realidade 

deve ser alvo de ponderação, na medida em que, sendo esta competência da Direção da faculdade, 

apenas na falta de cooperação desta, deve ser ponderado orçamento da AAFDL para tal.  

O Conselho Fiscal conclui que, para já, não pode a AAFDL gastar recursos, sem que primeiro se 

tente uma concretização da medida por parte da direção da faculdade.  

 

→ Welcome Session – 300 euros: 

O Conselho Fiscal não levantou questões quanto a esta medida e o orçamento que é pedido para 

a sua realização.  

 

 

→ Mural das Nacionalidades – 150 euros: 

O Conselho Fiscal considera que a aquisição de bandeiras pode ser feita com valores inferiores 

ao orçamento pedido, e que cumpre o objetivo da medida.  

 

Sem mais nada a registar, o Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso, deu por terminada 

a Reunião às vinte horas do dia vinte e três de novembro de dois mil e vinte.  
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Lisboa, 23 de Novembro de 2020 

Pelo Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 

 

O Presidente, 

Tomás Viçoso 

 

O Vice-Presidente, 

Luís Januário 

 

A Secretária, 

Carolina Rufino 
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O Vogal, 

Gonçalo Marques de Almeida 

 

A Suplente, 

Inês Loureiro 

 

O Suplente, 

Pedro Pinto 

 

O Suplente, 

António Pestana 

 

 


